
Mesmo sem pedir reintegração, empregado tem direito a estabilidade 

O fato de o empregado ajuizar reclamação trabalhista após o fim do período de garantia de emprego e
sem pedido de reintegração não caracteriza abuso de direito que impeça o recebimento da indenização

Geraldo Magela/Agência Senado

Para o ministro Alexandre Ramos, a questão é pacífica no TST Geraldo Magela/Agência Senado

Com esse entendimento, a 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Sociedade Professor
Heitor Carrilho (Hospital Psiquiátrico Professor Severino Lopes) ao pagamento de indenização
substitutiva da estabilidade provisória a um técnico de enfermagem dispensado quando ainda era
membro da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa).

Prevista no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT, artigo 10, inciso II, alínea "a")
desde a data da dispensa até o término do período estabilitário (que vai do registro da candidatura até um
ano após o fim do mandato), a indenização substitutiva corresponde aos salários e às demais vantagens
legais devidas.

Admitido em julho de 2017, o profissional foi demitido, por justa causa, um ano depois, por
supostamente ter fotografado o prontuário de um paciente. Após a reversão da justa causa na Justiça, ele
ajuizou nova reclamação, em que pedia a indenização substitutiva, com o argumento de que, por ser
membro eleito da Cipa, não poderia ter sido demitido imotivadamente.

O pedido foi julgado improcedente pelo juízo da 2ª Vara do Trabalho de Natal, e a sentença foi ratificada
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região que entendeu que o trabalhador agira com abuso de
direito, do ponto de vista processual. O motivo foi que, no mesmo mês da dispensa, ele havia assinado
contrato de emprego com outra empresa e, por isso, não havia pedido a reintegração, mas apenas a
indenização. 

O TRT considerou, ainda, que a ação fora ajuizada somente três meses após o fim do período
estabilitário, o que demonstraria que o técnico teria faltado com a boa-fé perante o Judiciário e,
principalmente, diante de seus ex-colegas, pois não buscava o reingresso na empregadora para
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representá-los na função para a qual fora eleito.

O relator do recurso do trabalhador, ministro Alexandre Ramos, apontou que, nos termos da 
Orientação Jurisprudencial (OJ) 399 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do
TST, o ajuizamento de ação após o período de garantia de emprego não caracteriza abuso do exercício
do direito de ação, que está submetido apenas ao prazo prescricional.

Além disso, frisou que o TST entende que a ausência de pedido de reintegração, ou mesmo a recusa do
empregado em retornar ao trabalho, não caracterizam, por si só, renúncia ao direito à estabilidade.
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